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Artigo 6.o

Número de vagas, calendário, horário, custos e modelo de candidatura

O número de vagas, o calendário, os horários, os custos e o modelo
de candidatura serão estabelecidos por despacho do presidente
do INA.

16 de Fevereiro de 2005. — O Vice-Presidente, Rui Afonso Lucas.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES

E COMUNICAÇÕES

Despacho conjunto n.o 181/2005. — Considerando os trabalhos
que têm vindo a ser desenvolvidos, desde 2003, com uma reforma
estratégica no sector dos transportes públicos urbanos e que constitui
um importante vector de actuação na modernização do sector, assente
na reestruturação das empresas públicas de transportes e na criação
das Autoridades Metropolitanas de Transporte de Lisboa e do Porto;

Considerando que o diagnóstico desses trabalhos aponta para a
necessidade, entre outras, de disciplinar a intervenção do Estado,
quer da administração central quer da administração local, no finan-
ciamento do investimento e da actividade, distinguindo as infra-es-
truturas de longa duração (ILD) — domínio estratégico no qual o
Estado, através da administração central, tem um papel dificilmente
substituível — de outros fins que poderiam absorver recursos públicos,
designadamente quaisquer compensações financeiras atribuíveis pela
realização de prestações de serviço público de cariz local — fins de
domínio estratégico do sector privado e da administração local;

Considerando que este nível de actuação necessita de uma inter-
venção política mais profunda, pelo que, à semelhança do que tem
sido a sua aposta em outros domínios de actividade, o Governo pri-
vilegiou a participação dos municípios;

Considerando que a experiência adquirida em projectos similares,
nomeadamente na construção e exploração de serviços de transporte
ferroviários e paraferroviários de passageiros, permitiu equacionar
o sistema de metro ligeiro de superfície nos municípios de Coimbra,
Miranda do Corvo e Lousã em novos moldes — compatíveis com a
legislação comunitária e com o Decreto-Lei n.o 86/2003, de 26 de
Abril, moldes esses já debatidos com os municípios abrangidos pelo
sistema;

Considerando que, assim, se definiu em que termos podem ser
atribuídas compensações financeiras pela prestação do serviço público
de transporte de passageiros, excluindo-se a possibilidade de serem
financiados meros défices de exploração;

Considerando que, à semelhança de outros projectos de transporte,
se antevê a necessidade de permitir a introdução de tecnologias de
transporte alternativas ao sistema de referência concebido no ante-
projecto, cuja resposta, salvaguardada a qualidade da prestação do
serviço de transporte, seja mais adequada aos propósitos últimos do
projecto;

Considerando que, à semelhança dos princípios defendidos pelo
Estado, através dos Ministérios das Finanças e da Administração
Pública e das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, em pro-
jectos semelhantes, se redefiniu o modelo de subconcessão, nomea-
damente reequacionando o modelo de parcerira público-privada, dado
que a experiência demonstra a indesejabilidade de estabelecer con-
cessões de exploração por períodos longos, com dificuldades na sus-
tentação de um modelo de parceria e numa definição de serviços
a prestar, limitando as concessões a prazos muito mais curtos;

Considerando que este inovador modelo de gestão e exploração
de sistemas de transporte se baseia na transferência de riscos para
os operadores privados e na melhoria da eficiência do serviço público
de transportes, pressupondo uma adequada aferição dos ganhos de
valor para o erário público;

Considerando que o programa de parcerias para o sector dos trans-
portes inscrito nas opções do Plano prevê o lançamento do sistema
de metro ligeiro nos municípios de Coimbra, Miranda do Corvo e
Lousã, em regime de parceria público-privada;

Considerando que, nos termos do procedimento consagrado no
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 86/2003, de 26 de Abril, foi concluído
o processo de preparação e avaliação prévia do projecto de parceria
para o sistema de metro ligeiro de superfície nos municípios de Coim-
bra, Miranda do Corvo e Lousã, tendo sido emitidos os dois pareceres,
independentes, dos representantes dos Ministérios das Finanças e da
Administração Pública e das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações;

Atendendo a que o projecto de parceria em apreço define cla-
ramente os objectivos e os resultados genéricos pretendidos, preco-
nizando uma adequada transferência de riscos para os parceiros pri-
vados que vierem a ser seleccionados em concurso público;

Considerando que as conclusões dos pareceres previstos são favo-
ráveis ao lançamento do concurso público internacional para o sistema

de metro ligeiro de superfície nos municípios de Coimbra, Miranda
do Corvo e Lousã e mostrando-se cumpridas todas as disposições
legais aplicáveis:

Aprovam-se, ao abrigo do disposto no n.o 9 do artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 86/2003, de 26 de Abril, e tendo em conta as conclusões
dos pareceres independentes, que integram o presente despacho, as
condições de lançamento da parceria relativa à concepção, construção
e exploração do sistema de metro ligeiro de superfície nos municípios
de Coimbra, Miranda do Corvo e Lousã, incluindo o programa de
concurso e o caderno de encargos.

9 de Fevereiro de 2005. — O Ministro das Finanças e da Admi-
nistração Pública, António José de Castro Bagão Félix. — O Ministro
das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, António Luís Guerra
Nunes Mexia.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 4549/2005 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 550/99,
de 15 de Dezembro, establece que, entre outras, as instalações para
atribuição de matrícula a veículos anteriormente matriculados e as
inspecções extraordinárias em consequência de acidente são efectua-
das através dos centros de inspecção técnica da categoria B, definidos
na alínea b) do n.o 3 do artigo 21.o do referido diploma.

Tendo em vista a harmoniazação de procedimentos para a rea-
lização das referidas inspecções e a consequente certificação dos veí-
culos, e atendo o estabelecimento na alínea d) do n.o 4 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 554/99, de 16 de Dezembro, determino o seguinte:

1 — É aprovado o manual de procedimentos de inspecção para
centros de inspecção da categoria B, anexo ao presente despacho
e que dele faz parte integrante.

2 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação e aplica-se às categorias de veículos e inspecções que
os referidos centros estejam autorizados a realizar.

11 de Fevereiro de 2005. — O Subdirector-Geral, em substituição
do Director-Geral, Carlos Mosqueira.

Manual de procedimentos de inspecção
para centros da categoria B

CAPÍTULO I

Introdução

1 — Âmbito e objectivos

O Decreto-Lei n.o 554/99, de 16 de Dezembro, estabelece que as
inspecções extraordinárias se destinam a identificar ou confirmar oca-
sionalmente as condições de segurança dos veículos, em consequência
da alteração das suas características por acidente ou outras causas,
cujos elementos do quadro e ou da direcção, da suspensão ou da
travagem tenham sido gravemente afectados, não permitindo, por esse
motivo, que os veículos possam deslocar-se pelos seus próprios meios.

O mesmo diploma estabelece ainda que, para além do referido
anteriormente, os automóveis e seus reboques, anteriormente matri-
culados, são sujeitos a inspecção para atribuição de nova matrícula,
tendo em vista identificar os veículos e as respectivas características
e confirmar as suas condições de funcionamento e segurança.

O Decreto-Lei n.o 554/99, de 16 de Dezembro, estabelece os pontos
a controlar nas referidas inspecções, a realizar nos centros da cate-
goria B definidos na alínea b) do n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 550/99, de 15 de Dezembro.

O presente manual tem como objectivo estabelecer procedimentos
técnicos para a inspecção e certificação de veículos no âmbito das
referidas inspecções, definindo-se conceitos, regras e metodologias
gerais para a sua realização.

Aplica-se às inspecções para atribuição de nova matrícula a veículos
anteriormente matriculados e extraordinárias, por motivo de acidente,
identificação ou verificação das condições de segurança de veículos
das categorias M, N e O realizadas nos centros de inspecção técnica
de veículos da categoria B.

2 — Inspecção e certificação

Os centros de inspecção técnica de veículos (CITV) procedem à
inspecção e à correspondente certificação de que um veículo, no
âmbito da atribuição de matrícula nacional ou na sequência de aci-
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dente, apresenta condições de segurança e protecção do ambiente,
verificando limites admissíveis estabelecidos pelo respectivo fabricante
ou determinados pela legislação em vigor.

As inspecções são realizadas observando-se todas as disposições
legais e regulamentares aplicáveis, bem como o estabelecido pelo pre-
sente manual.

Um veículo é objecto de uma certificação de aprovação em ins-
pecção para matrícula ou extraordinária por motivo de acidente se
através da inspecção o veículo é objecto de identificação positiva e
se for confirmado o seguinte:

Inspecções para nova matrícula:

O veículo apresenta-se conforme com o modelo aprovado
(ou transformado) dentro de limites admissíveis;

O veículo não constitui risco para a segurança rodoviária
nem para o ambiente;

Inspecções extraordinárias por acidente:

Não foi comprometida a integridade estrutural do veículo;
O veículo foi reparado utilizando-se elementos homologados

(se aplicável) e materiais adequados ao seu fim e foi
reposta a conformidade com o modelo aprovado (ou
transformado) dentro de limites admissíveis;

Foi reparado de acordo com o presente manual.

Na verificação da conformidade de um veículo para efeitos de cer-
tificação da sua aprovação em inspecção, são seguidas as seguintes
fases:

a) Verificação da documentação do veículo;
b) Observação visual detalhada dos elementos de identificação;
c) Observação visual do veículo, exterior e detalhada;
d) Inspecção tendo em conta os procedimentos constantes do

presente manual e demais regulamentação em vigor.

Se o veículo não estiver conforme as exigências em vigor, a sua
certificação não será efectuada.

Se se verificar a necessidade de mais informação de forma a avaliar
com rigor a conformidade do veículos com as exigências que se encon-
tram estabelecidas, não será efectuada a certificação da aprovação
até ser obtida a informação necessária.

Para os veículos aprovados na inspecção, é emitido o correspon-
dente certificado de aprovação.

3 — Observações e verificações parciais de inspecção

Todas as observações e verificações de inspecção têm como fina-
lidade fundamental a identificação do veículo e a verificação da sua
conformidade, dentro de limites admissíveis, com o modelo homo-
logado ou aprovado após transformação, determinando-se as suas con-
dições de funcionamento e segurança.

A inspecção de um veículo, nas suas múltiplas vertentes, integra
um conjunto de observações e verificações parciais de inspecção, que
no seu conjunto constituem o acto inspectivo.

Os métodos utilizados na inspecção de um veículo a fim de realizar
as observações e verificações previstas na regulamentação em vigor
são os seguintes:

Inspecção visual — inspecção realizada através da observação dos
elementos objecto de análise e, se for o caso, do respectivo
funcionamento, tendo em vista avaliar o seu estado, nível de
funcionamento e risco para a segurança rodoviária e o meio
ambiente;

A observação é limitada aos elementos do veículo que possam
ser facilmente acessíveis, sempre que possível sem desmon-
tagem. Pode no entanto ser solicitada ao apresentante do veí-
culo a inspecção a abertura de compartimentos que possuam
fecho, ou a remoção de protecções do motor, painéis de acesso
para inspecção, tapetes e forros amovíveis, de forma a con-
seguir aceder-se a pontos objecto de inspecção;

O acesso a determinados pontos pode não ser suficiente para
permitir ao inspector assegurar-se de que os mesmos apre-
sentam as necessárias condições de segurança, por exemplo
em caso de reparação após acidente. Nestes casos, pode ser
solicitada a apresentação de prova de que o veículo apresenta,
nesse ponto particular, as necessárias condições de segurança,
através, por exemplo, de declaração ou relatório adequado
emitido pela entidade que efectuou a reparação do veículo.
Compete ao apresentante do veículo a inspecção apresentar
os referidos elementos;

Inspecção com equipamento — inspecção realizada com o apoio
de qualquer dos equipamentos de que os centros de inspecção
técnica de veículos da categoria B estão dotados.

Apresentam-se no presente manual os procedimentos de inspecção,
segundo as áreas em que devem incidir, nos termos do Decreto-Lei
n.o 554/99, de 16 de Dezembro, indicando-se a que veículos se aplicam
e o tipo de inspecções a considerar, bem como a natureza do pro-
cedimento de inspecção e o critério de aprovação a considerar para
cada área.

4 — Referências

Decreto-Lei n.o 550/99, de 15 de Dezembro (regime jurídico da acti-
vidade de inspecção de veículos a motor e seus reboques).

Decreto-Lei n.o 554/99, de 16 de Dezembro (inspecções periódicas
aos veículos automóveis e reboques. Periodicidade e pontos a con-
trolar. Transpõe a Directiva n.o 96/96/CE, do Conselho, de 20 de
Dezembro).

Decreto-Lei n.o 107/2002, de 16 de Abril (inspecções periódicas. Trans-
põe as Directivas n.os 2001/9/CE e 2001/11/CE, do Conselho, rela-
tivas a dispositivo de limitação de velocidade e leitura adequada
do dispositivo OBD).

Decreto-Lei n.o 109/2004, de 12 de Maio (inspecções periódicas. Trans-
põe a Directiva n.o 2003/27/CE, da Comissão, de 3 de Abril, relativa
ao controlo das emissões de escape).

Portaria n.o 1165/2000, de 9 de Dezembro (requisitos dos centros
de inspecção quanto a instalações, equipamentos e capacidade
técnica).

Portaria n.o 1468/2004, de 20 de Dezembro (tarifas a cobrar pelas
inspecções periódicas, reinspecções, inspecções para matrícula,
extraordinárias e facultativas).

Despacho n.o 5392/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 16 de Março de 1999 (classificação das deficiências observadas
nas inspecções de veículos).

Despacho DGV n.o 26 433-A/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, de 30 de Dezembro de 2000 (aprova os modelos
e conteúdos dos impressos e regula o preenchimento dos campos
nas fichas de inspecção, certificados de aprovação em inspecção
para nova matrícula e de aprovação em inspecção extraordinária).

Despacho n.o 26 750/2002 (2.a série), publicado no Diário da República,
de 19 de Dezembro de 2002 (altera o modelo de impresso de ficha
de inspecção).

Despacho n.o 694/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
de 15 de Janeiro de 2001 (certificado de inspecção facultativa).

Despacho n.o 17 139/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
de 16 de Agosto de 2001 (comprovação de inspecção periódica).

Despacho n.o 15 661/2003 (2.a série), publicado no Diário da República,
de 12 de Agosto de 2003 (inspecções extraordinárias).

Despacho n.o 872/2005 (2.a série), publicado no Diário da República,
de 13 de Janeiro de 2005 (inspecção para atribuição de matrícula
a automóveis e seus reboques anteriormente matriculados).

Despacho n.o 873/2005 (2.a série), publicado no Diário da República,
de 13 de Janeiro de 2005 (atribuição de matrícula a automóveis,
seus reboques e motociclos anteriormente matriculados).

5 — Bases de dados

Os centros de inspecção devem manter em condições de funcio-
namento as bases de dados previstas nos n.os 7.1 e 7.2 do anexo II
da Portaria n.o 1165/2000, de 9 de Dezembro, contendo a informação
necessária à verificação tridimensional de cotas e geometria do ali-
nhamento e variação angular de rodas.

As referidas bases de dados devem ser mantidas actualizadas,
devendo o centro de inspecções dispor de registo de todas as alterações
ou actualizações que sejam efectuadas nas mesmas.

A integridade das bases de dados deve ser salvaguardada através
de restrições que impeçam a sua alteração por elementos não
autorizados.

CAPÍTULO II

Observações e verificações

1 — Observações e verificações

Os procedimentos de inspecção para as inspecções de matrícula
e extraordinárias para identificação de um veículo ou confirmação
das suas condições de segurança, nomeadamente por motivo de aci-
dente, integram as observações e verificações constantes dos anexos IV
e V do Decreto-Lei n.o 554/99, de 16 de Dezembro.

Tais observações/verificações dividem-se em dois grupos:

A — Comuns — correspondem a todas as observações e verifi-
cações correspondentes a uma inspecção periódica;

B — Específicas — correspondem às restantes observações e
verificações previstas nos anexo IV e V do Decreto-Lei
n.o 554/99, de 16 de Dezembro.
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Veículos Tipo de inspecção

Categorias
Atribuição

de
matrícula

Acidente Identificação
Confirmação
das condições
de segurança

Observações/verificações

Travagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M, N, O x x x x
Direcção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M, N, O x x x x
Visibilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M, N x x x x
Iluminação e equipamento eléctrico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M, N, O x x x x
Eixos, rodas, pneus, suspensão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M, N, O x x x xA 1
Quadro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M, N, O x x x x
Equipamentos diversos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M, N, O x x x x
Emissões poluentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M, N x x x x
Veículos de transporte público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M x x x x
Identificação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M, N, O x x x x

2 Observação visual detalhada relativa à identificação . . . . . . . . . M, N, O x (1) x x (1) x
3 Observação exterior detalhada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M, N, O x x x x
4 Verificação tridimensional da estrutura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M1, N1 (2) x x – x

B
5 Verificação da direcção e suspensão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M1, N1 (3) x x – x
6 Verificação das características do motor e transmissão . . . . . . . M1 (4) x (4) x (4) x (4) x
7 Verificação do sistema de direcção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M2, M3

N2, N3
(2) x x – x

(1) Aplicável apenas no caso de existirem dúvidas relacionadas com a identificação do veículo.
(2) Aplicável apenas no caso de em inspecção visual detalhada serem recolhidos indícios que o justifiquem.
(3) Só é aplicável no caso de ser realizada a verificação tridimensional da estrutura.
(4) Aplicável apenas no caso de existirem dúvidas relacionadas com a identificação do motor.

2 — Fluxogramas

Os procedimentos de inspecção para matrícula e extraordinárias para identificação de um veículo ou confirmação das suas condições
de segurança podem representar-se sumariamente através dos seguintes fluxogramas:

2.1 — Inspecção para matrícula 2.2 — Inspecção de veículos acidentados
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2.3 — Inspecção extraordinária para identificação

2.4 — Inspecção extraordinária para confirmação
das condições de segurança

3 — Documentação

Procedimentos de inspecção

Geral

Igual ao de uma inspecção periódica.

Específico

Previamente a uma inspecção de matrícula ou extraordinária para
identificação de um veículo ou confirmação das suas condições de
segurança, nomeadamente por motivo de acidente, deve ser confir-
mada a apresentação da documentação necessária.

Documentos a apresentar:

Inspecção para atribuição de matrícula:

Original do certificado de matrícula, livrete ou documento
de matrícula equivalente em uso no país de proveniência
do veículo emitido pelas entidades oficiais.

É admitida a possibilidade de em casos pontuais serem
aceites cópias dos documentos indicados no ponto ante-
rior, desde que se apresentem claramente legíveis e auten-
ticadas pelos serviços alfandegários;

Impresso modelo n.o 1402 devidamente preenchido e auten-
ticado pelo fabricante do veículo ou seu representante
legal ou pelos serviços da DGV.

A autenticação é dispensada no caso de veículos da
categoria M1 correspondentes a uma homologação euro-
peia de modelo. Neste caso, tem de ser apresentado o
original ou cópia simples do certificado de conformidade
(COC), conforme previsto na Directiva n.o 70/156/CEE,
com a última redacção em vigor;

Documento de propriedade;

Inspecção extraordinária por motivo de acidente:

Cópia do documento de identificação do veículo (a solicitar
ao serviço regional da área da Direcção-Geral de Viação)
ou print do referido elemento obtido por via informática
a partir das bases de dados da DGV;

Documento da oficina que efectuou a reparação descre-
vendo a mesma, ou relatório de peritagem de companhia
seguradora ou qualquer elemento oficial que permita
caracterizar a forma como o veículo foi afectado, bem
como a natureza da reparação efectuada, indicando quais
os elementos que foram reparados ou substituídos;

Ficha da última inspecção periódica efectuada (se aplicável)
ou cópia do respectivo registo informático;

Inspecção extraordinária por motivo de identificação:

Documento de identificação do veículo (ou documento emi-
tido pela DGV que legalmente o substitua);

Documento emitido pela DGV que justifica a apresentação
do veículo a inspecção;

No caso de os documentos do veículo se encontrarem
apreendidos na DGV, a inspecção é efectuada com cópia
do documento de identificação do veículo (a solicitar ao
serviço regional da área da Direcção-Geral de Viação)
ou print do referido elemento obtido por via informática
a partir das bases de dados da DGV;

Inspecção extraordinária por motivo de segurança:

Igual à inspecção extraordinária por motivo de identificação.

4 — Identificação do veículo

Procedimentos de inspecção

Geral

Igual ao de uma inspecção periódica.

Específico

Observação visual detalhada.

As observações e verificações de ordem geral a efectuar neste ponto
aplicam-se a todas as categorias de veículos e incidem sobre todos
os pontos previstos para uma inspecção periódica obrigatória.

Em todos os casos de inspecções realizadas por razões de iden-
tificação ou para atribuição de matrícula, ou quando no âmbito de
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uma inspecção de outra natureza existam dúvidas relacionadas com
a identificação do veículo, é adoptado o procedimento específico de
identificação que se resume no quadro seguinte:

Tipo de inspecção

Extraordinária

Acidentados Segurança Identificação

Elementos a controlar
Nova

matrícula

Marca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . x x x x
Modelo . . . . . . . . . . . . . . . . . x x x x
Número de quadro . . . . . . . . x x x x
Distância entre eixos . . . . . . x x x x
Categoria . . . . . . . . . . . . . . . . x x x x
Tipo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . x x x x
Motor (número; cilindrada;

combustível) . . . . . . . . . . . x x x x
Caixa (tipo; comp. máximo) x x x x
Lotação . . . . . . . . . . . . . . . . . x x x x
Gravações e chapas . . . . . . . x x x x
Peso bruto rebocável e tara x – – –
Pneus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . x – – –

Na inspecção, é verificada a conformidade dos elementos contro-
lados e a sua localização com os elementos originais indicados pelo
fabricante ou constantes da homologação.

Nas inspecções para nova matrícula, é efectuada a recolha dos
referidos elementos para o seu registo, bem como o da sua localização
no veículo (se aplicável).

Critério de não certificação

Um veículo não é objecto de certificação de aprovação em inspecção
se se verificar que não existe conformidade, ou é visível irregularidade
dos elementos controlados através do procedimento geral ou espe-
cífico, com os documentos de identificação ou as características efec-
tivas do veículo.

5 — Observação visual exterior detalhada

Procedimentos de inspecção

Geral

Igual ao de uma inspecção periódica.

Específico

Verificação detalhada das características e estado exterior do veí-
culo tendo em vista a verificação da sua conformidade com o modelo
aprovado, procurando-se detectar indícios de anomalia no quadro,
na carroçaria ou na sua ligação.

Será efectuada a confirmação da não existência de transformações
não autorizadas, reparações executadas de forma deficiente ou ins-
talação de sistemas, componentes ou unidades técnicas não homo-
logados (quando obrigatório), ou desadequados, ou a sua eliminação.

Aplicável nos seguintes casos:

Inspecção extraordinária ou para atribuição de matrícula: todas
as categorias de veículos.

A conformidade do quadro e da carroçaria, bem como a existência
de alterações ou possíveis deformações ocultas ou práticas de repa-
ração incorrectas, deve ser avaliada através de um conjunto de pro-
cedimentos específicos:

Verificação do paralelismo e normalidade (ajuste) das folgas
entre os elementos do veículo, nomeadamente em portas e
em tampas da bagageira, do motor e outras. Verificar a uni-
formidade da folga ao longo de todo o seu comprimento. Se
uma folga parece demasiado apertada (ou larga), deve ser
comparada com a mesma folga no lado oposto do veículo;

Verificação do funcionamento correcto dos sistemas de fecho
e abertura das portas, tampas da bagageira, do motor e outras
e estado das dobradiças;

Observação do alinhamento correcto dos diversos elementos do
veículo, nomeadamente da carroçaria, da cabina e da caixa;

Confirmação da inexistência de arestas, vincos ou rugas resul-
tantes de deformações não reparadas convenientemente ou
de montagens incorrectas;

Confirmação da inexistência de empenos resultantes de defor-
mações não reparadas convenientemente ou de montagens

incorrectas, verificando-se eventuais reposicionamentos de ele-
mentos fora da posição original;

Observação da correcção das ligações, nomeadamente das sol-
daduras, e verificação da execução de eventuais cortes em
elementos da estrutura do veículo;

Observação da correcção dos elementos de ligação da cabina
e da carroçaria à estrutura do quadro;

Verificação das condições de substituição de elementos do
quadro;

Observação do acabamento da pintura em zonas que tenham
sido reparadas (reflexos, fissuras e escorrimentos);

Observação do estado das massas de ligação (mástiques);
Verificação da eventual instalação de sistemas, componentes ou

unidades técnicas não homologados (quando obrigatório), ou
desadequados, ou a sua eliminação;

Verificação das condições de protecção dos passageiros em caso
de colisão frontal.

No caso dos veículos das categorias M1 e N1 que em inspecção
para matrícula apresentem indícios de anomalia, pode o veículo ser
sujeito a uma verificação tridimensional do quadro com recurso a
equipamento para verificação tridimensional de cotas, conforme pre-
visto no presente manual.

Critério de não certificação

Um veículo não é objecto de certificação de aprovação em inspecção
se se verificar qualquer das condições de reprovação no âmbito do
procedimento geral ou se se verificar qualquer das seguintes condições:

Ausência de paralelismo entre elementos da carroçaria que evi-
dencie má montagem, distorção importante do quadro, cabina
ou carroçaria;

Mau funcionamento de dobradiças e sistemas de fecho e abertura
das portas, tampas de bagageira, do motor e outras que evi-
dencie má montagem ou distorção importante de qualquer
elemento;

Não conformidade da estrutura, quadro ou cabina com o modelo
homologado ou aprovado em transformação;

Montagem de elementos não homologados (quando obrigatório)
ou desadequados ou a sua eliminação, alterando as condições
de segurança do veículo ou a sua conformidade com o modelo
aprovado.

No caso geral de se verificar através do procedimento específico
de verificação exterior e detalhada de um veículo que o mesmo apre-
senta indícios de anomalia, confirmados posteriormente em proce-
dimento próprio (por exemplo, verificação tridimensional de cotas),
o veículo não será objecto de certificação de aprovação com fun-
damento nos resultados do referido procedimento técnico.

6 — Reparações

Procedimentos de inspecção

Geral

Igual ao de uma inspecção periódica.

Específico

No âmbito do procedimento específico de verificação exterior e
detalhada de um veículo, são objecto de verificação detalhada:

Soldaduras;
Sistemas, componentes e unidades técnicas de substituição;
Pára-choques e elementos de absorção de energia;
Protecção anticorrosiva.

Aplicável nos seguintes casos:

Inspecção extraordinária ou para atribuição de matrícula: todas
as categorias de veículos.

Soldaduras

Verificação cuidada do estado geral das soldaduras efectuadas,
tendo em vista determinar o grau de segurança das mesmas, veri-
ficando, nomeadamente, a existência de:

Porosidades;
Fissuras;
Penetração insuficiente;
Sobreaquecimento e consequente enfraquecimento dos elemen-

tos soldados.
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Componentes de substituição

Os sistemas, componentes ou unidades técnicas que já são abran-
gidos por homologação comunitária de modelo devem corresponder
a um modelo homologado. É, por exemplo, o caso de espelhos retro-
visores, vidros, cintos de segurança, sistemas de escape e luzes.

No caso de na reparação serem utilizados elementos que não estão
sujeitos a homologação, devem os mesmos estar de acordo com as
especificações funcionais de origem, ser adequados ao seu fim, apre-
sentar-se em bom estado e não constituir risco (por exemplo: travessas
do quadro, molas, jantes, apoios do motor, etc.).

No caso de serem utilizados elementos usados, os mesmos devem
apresentar características iguais às do elemento substituído, estar em
bom estado e não constituir risco.

Pára-choques e elementos de absorção de energia

Verificação do seu estado geral e da inexistência de reparações
que afectem a sua resistência e capacidade de absorver energia, com-
prometendo a resistência à colisão frontal do veículo.

Protecção anticorrosiva

Após reparação, as superfícies metálicas objecto de intervenção
sujeitas a corrosão devem ser adequadamente tratadas.

A protecção anticorrosão original deve ser reposta, na sequência
de qualquer reparação que a tenha tornado ineficaz.

Novas superfícies devem ser adequadamente tratadas.

Critério de não certificação

Um veículo não é objecto de certificação de aprovação em inspecção
se se verificar qualquer das condições de reprovação no âmbito do
procedimento geral ou se se verificar qualquer das seguintes condições:

Soldaduras de elementos importantes para a segurança do qua-
dro, cabina e carroçaria:

Má execução de soldaduras, não garantindo as necessárias
condições de segurança;

Soldaduras com porosidades ou fissuras;
Soldaduras apresentando sinais de penetração insuficiente;
Sobreaquecimento e consequente enfraquecimento dos ele-

mentos soldados;

Sistemas, componentes e unidades técnicas:

Utilização de elementos não originais, sem a homologação
necessária (quando obrigatória);

Utilização de elementos de substituição que não correspon-
dem às especificações originais do fabricante do veículo,
não são adequados ao seu fim ou constituem risco para
as condições de segurança do veículo ou da circulação
rodoviária;

Utilização de elementos usados que não apresentam carac-
terísticas iguais às do elemento substituído, não se
apresentam em bom estado ou constituem risco para as
condições de segurança do veículo ou da circulação
rodoviária;

Eliminação ou posicionamento incorrecto de elementos;

Pára-choques e elementos de absorção de energia:

Reparação em pára-choques ou elementos de absorção de
energia que altere significativamente as suas caracterís-
ticas específicas, através do aumento da sua rigidez, do
seu enfraquecimento ou da alteração do seu comporta-
mento funcional;

Protecção anticorrosiva (em elementos importantes para a segu-
rança do veículo ou que pela sua extensão ou localização pos-
sam ter consequências para o seu estado geral):

Inexistente, deficiente ou desadequada, em novos elemen-
tos;

Falta de reposição da protecção anticorrosão original, na
sequência de qualquer reparação que a tenha tornado
ineficaz.

7 — Motor — Identificação

Procedimentos de inspecção

Geral

Igual ao de uma inspecção periódica.

Específico

Verificação das características do motor e transmissão em veículos
da categoria M1.

A verificação da conformidade das características do motor em
relação às indicadas pelo fabricante será feita em dinamómetro (banco
de potência).

Aplicável nos seguintes casos:

Inspecção extraordinária ou para atribuição de matrícula: caso
haja dúvidas sobre a identificação da marca, modelo e cilin-
drada do motor.

As características a verificar serão:

Evolução da potência em função da rotação do motor:

Potência disponível às rodas;
Potência absorvida na transmissão;
Potência disponível no motor;
Potência corrigida;

Evolução do binário em função da rotação do motor;
Estado e funcionamento da transmissão;
Cumprimento dos limites poluentes da emissão de gases de

escape (a verificação do nível de poluentes relativa à emissão
de gases de escape é efectuada no âmbito do procedimento
geral de inspecção relativo às emissões poluentes — procedi-
mento igual ao de uma inspecção periódica).

Os factores que afectam os resultados de ensaio são a pressão
barométrica, a temperatura ambiente e o grau de humidade, pelo
que é importante a obtenção do valor corrigido (conforme previsto
na Directiva n.o 80/1269/CEE, com a redacção da Directiva
n.o 88/195/CEE, ou Regulamento n.o 85 da ECE/ONU, que têm em
consideração estas variáveis).

Durante o ensaio, o regime de rotação do motor é elevado de
tal forma que a potência máxima disponível às rodas se aproxima
do regime máximo de rotações (caso seja possível). Após se verificar
essa situação, actua-se o pedal de embraiagem simultaneamente com
o corte do pedal do acelerador, o que vai permitir medir a potência
absorvida pela transmissão.

Para o caso de veículos de transmissão automática, o procedimento
de ensaio a adoptar deverá estar descrito no manual de instruções
do equipamento e ser seguido.

A soma da potência absorvida na transmissão com a potência absor-
vida nas rodas será a potência disponível no motor.

A metodologia de ensaio deve estar de acordo com o descrito no
manual de equipamento existente no centro, devendo ser tido em
atenção o ajuste da distância entre eixos e a fixação (ancoragem)
do veículo.

Para a verificação das características do motor (binário e potência)
de um veículo da categoria M1 utilizando o banco de potência, serão
considerados como referência os valores indicados pelo respectivo
fabricante.

Na falta desta informação, deve a mesma ser pedida por escrito
(fax ou e-mail) à Direcção-Geral de Viação.

Não podendo a Direcção-Geral de Viação fornecer estes elementos,
deverão os mesmos ser solicitados ao fabricante/importador do veículo.

Na sequência do ensaio, deverá ser impresso o respectivo relatório,
ao qual se anexará o documento oficial com as características do
veículo (fornecido pela Direcção-Geral de Viação, pelo importa-
dor/fabricante ou obtido do manual de características dos veículos).

Os desvios aceites relativamente às características de potência e
binário serão de + 20 %, – 20 %.

Critério de não certificação

Um veículo não é objecto de certificação de aprovação em inspecção
se se verificar qualquer das condições de reprovação no âmbito do
procedimento geral ou se se verificar qualquer das seguintes condições:

Potência máxima superior em mais de 20 % ao valor indicado
pelo respectivo fabricante e constante da homologação do
veículo;

Potência máxima inferior em mais de 20 % ao valor indicado
pelo respectivo fabricante e constante da homologação do
veículo;

Binário máximo superior em mais de 20 % ao valor indicado
pelo respectivo fabricante e constante da homologação do
veículo;

Binário máximo inferior em mais de 20 % ao valor indicado pelo
respectivo fabricante e constante da homologação do veículo.
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8 — Travagem

Procedimentos de inspecção

Geral

Igual ao de uma inspecção periódica.

Específico

No caso de inspecção extraordinária por motivo de acidente em
que tenha sido afectado o sistema de travagem do veículo, deve ser
verificada a conformidade do sistema e seus componentes com o sis-
tema original, devendo ser objecto de observação cuidada:

A natureza das reparações efectuadas;
Os componentes de substituição utilizados;
Qualquer indício de soldadura ou elemento que tenha sofrido

aquecimento excessivo;
A manutenção do traçado original do circuito;
A reposição de elementos de fixação e de protecção.

Critério de não certificação

Um veículo não é objecto de certificação de aprovação em inspecção
se se verificar qualquer das condições de reprovação no âmbito do
procedimento geral ou se se verificar que a reparação efectuada não
garante a conformidade com o sistema original ou não apresenta
condições de segurança, verificando-se, nomeadamente, se:

a) Foi alterado o traçado do circuito de travagem ou eliminado
algum dos seus componentes;

b) Os componentes de substituição utilizados não estão con-
forme o modelo aprovado;

c) Se verificam deficiências na fixação ou protecção de elementos
do sistema, não sendo utilizados todos os pontos de fixação
ou elementos de protecção originalmente previstos pelo
fabricante;

d) Os componentes do sistema de travagem que tenham sido
danificados não foram substituídos.

9 — Direcção

Procedimentos de inspecção

Geral

Igual ao de uma inspecção periódica.

Específico

No caso de inspecção extraordinária por motivo de acidente que
tenha afectado o sistema de direcção do veículo, deve ser verificada
a conformidade do sistema e seus componentes com o sistema original,
devendo ser objecto de observação cuidada:

A natureza das reparações efectuadas;
Os componentes de substituição utilizados;
Qualquer indício de soldadura ou elemento que tenha sofrido

aquecimento excessivo;
A reposição de elementos de fixação e de protecção.

Critério de não certificação

Um veículo não é objecto de certificação de aprovação em inspecção
se se verificar qualquer das condições de reprovação no âmbito do
procedimento geral ou se se verificar que a reparação efectuada não
garante a conformidade com o sistema original ou não apresenta
condições de segurança, verificando-se, nomeadamente, se:

a) Salvo autorização específica e por escrito do fabricante, foram
efectuadas soldaduras em componentes do sistema de direc-
ção durante a reparação;

b) Os componentes de substituição utilizados na reparação não
estão conforme o modelo aprovado;

c) Se verificam deficiências na fixação ou protecção de elementos
do sistema;

d) Os componentes do sistema que ficaram danificados não
foram substituídos na reparação;

e) Não foram substituídos os parafusos e porcas de qualquer
componente do sistema de direcção que tenha sido substituído
na reparação por novos parafusos e porcas iguais aos originais.

10 — Visibilidade

Procedimentos de inspecção

Geral

Igual ao de uma inspecção periódica.

Específico

(Não aplicável.)

Critério de não certificação

Um veículo não é objecto de certificação de aprovação em inspecção
se se verificar qualquer das condições de reprovação no âmbito do
procedimento geral.

11 — Iluminação e equipamento eléctrico

Procedimentos de inspecção

Geral

Igual ao de uma inspecção periódica.

Específico

(Não aplicável.)

Critério de não certificação

Um veículo não é objecto de certificação de aprovação em inspecção
se se verificar qualquer das condições de reprovação no âmbito do
procedimento geral.

12 — Eixos, rodas, pneus, suspensão

Procedimentos de inspecção

Geral

Igual ao de uma inspecção periódica.

Específico

Procedimentos:

Verificação dos sistemas de suspensão e direcção com recurso
a equipamento para verificação da geometria do alinhamento
e variação angular das rodas, em veículos ligeiros;

Verificação do sistema de direcção com recurso a equipamento
para verificação do alinhamento da direcção, em veículos
pesados.

Aplicável nos seguintes casos:

Inspecção extraordinária — para confirmação da reposição ou
manutenção das condições técnicas de circulação e segurança
de um veículo, nomeadamente por motivo de acidente;

Inspecção para atribuição de matrícula — quando o veículo tiver
sido sujeito à verificação tridimensional (veículos ligeiros) ou
quando, em consequência de observação visual detalhada, seja
detectado indício de anomalia que justifique a verificação (veí-
culos pesados).

Devem ser verificados os valores dos seguintes ângulos:

Sopé;
Avanço;
Convergência;
Saída;
Impulso;
Ângulo de viragem (diferença do valor angular das rodas direc-

trizes da frente estando a roda interior virada a 20o).

A verificação da geometria do alinhamento e variação angular das
rodas tem por base as indicações do fabricante do veículo, relati-
vamente aos ângulos admissíveis, constantes da base de dados dis-
ponível no centro.

Na falta de indicação expressa daqueles ângulos, no caso dos veí-
culos ligeiros, são utilizados os valores constantes dos anexos IV e V
do Decreto-Lei n.o 554/99, de 16 de Dezembro; no caso de veículos
pesados, deverá recorrer-se à simetria relativa ao plano longitudinal
médio do veículo.

Sempre que necessário, é de prever que a desmontagem dos tam-
pões das rodas ou outros componentes necessária para a realização
deste procedimento seja efectuada previamente à apresentação do
veículo à inspecção.

Antes da verificação, com o equipamento anteriormente referido,
o veículo deve ser preparado de acordo com o recomendado pelo
respectivo fabricante, nomeadamente no que se refere a condições
de carga e altura do mesmo ao solo no momento do ensaio.
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Previamente à verificação dos ângulos anteriormente indicados,
devem ser efectuadas as seguintes verificações:

Estado das rodas e pneus;
Pressão dos pneus;
Folga dos rolamentos das rodas e articulações do sistema de

direcção;
Estado das molas da suspensão;
Nivelamento transversal e longitudinal do veículo.

A metodologia de ensaio dos veículos com recurso ao equipamento
específico previsto para este procedimento deve estar de acordo com
o descrito no manual do equipamento existente no centro de inspecção,
sem prejuízo da aplicação de metodologias específicas de verificação
recomendadas pelo fabricante do veículo.

Critério de não certificação

Um veículo não é objecto de certificação de aprovação em inspecção
se se verificar qualquer das condições de reprovação no âmbito do
procedimento geral ou se se verificar qualquer das seguintes condições:

a) Os componentes de substituição utilizados na reparação não
estão conforme o modelo aprovado;

b) Verificam-se deficiências na fixação ou protecção de elemen-
tos dos eixos ou da suspensão;

c) Componentes do sistema que ficaram danificados, nomea-
damente em consequência de acidente, não foram substituídos
na reparação;

Em veículos das categorias M1 e N1:

d) Não são respeitados os valores estabelecidos pelo fabricante
para os ângulos objecto de verificação;

e) Na falta de expressa indicação por parte do fabricante do
veículo de valores admissíveis para a avaliação da confor-
midade dos ângulos, verifica-se qualquer das condições
seguintes:

Diferença entre as medições do lado direito e esquerdo
do veículo: superior a 30’;

Ângulo de impulso: superior a 30’;
Diferença do valor angular entre as duas rodas directrizes

da frente, estando a roda interior virada a 20o: superior
a 1o e 30’;

Em veículos das restantes categorias:

f) Não são respeitados os valores estabelecidos pelo fabricante
para os ângulos objecto de verificação;

g) Na falta de expressa indicação por parte do fabricante do
veículo de valores admissíveis para a avaliação da confor-
midade dos ângulos, verifica-se qualquer das condições
seguintes:

Diferença entre as rodas do lado esquerdo e do lado direito
superior a: sopé — 1o; avanço — 1o; saída — 1o;

Diferença de convergência entre as rodas da frente: supe-
rior a 30’;

Ângulo de impulso: superior a 30’;
Diferença do valor angular entre as duas rodas directrizes

da frente, estando a roda interior virada a 20o: superior
a 1o e 30’.

13 — Quadro

Procedimentos de inspecção

Geral

Igual ao de uma inspecção periódica.

Específico

Veículos ligeiros

Procedimento:

Verificação tridimensional do quadro com recurso a equipamento
para verificação tridimensional de cotas.

Aplicável nos seguintes casos:

Inspecção extraordinária — em todos os casos, excepto inspec-
ções efectuadas exclusivamente por razões de identificação;

Inspecção para atribuição de matrícula — quando em consequên-
cia de observação visual detalhada seja detectado indício de
anomalia que justifique a verificação.

A verificação tridimensional da estrutura principal (quadro) e res-
pectivas cotas tem por base as medidas e respectivas tolerâncias indi-
cadas pelo fabricante do veículo, constantes da base de dados dis-
ponível no centro.

Na falta de indicação expressa das tolerâncias a considerar, con-
sidera-se um veículo em conformidade com o modelo original desde
que as dimensões não excedam uma tolerância dimensional de:

a) ± 3 mm em quadros monobloco ou autoportantes;
b) ± 5 mm em quadros com longarinas.

De acordo com o n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei 554/99, no
acto da inspecção extraordinária procede-se à verificação do veículo
sempre que possível sem desmontagem dos componentes. No caso
de existirem blindagens que impeçam a verificação tridimensional,
devem as mesmas apresentar-se desmontadas quando da apresentação
do veículo à inspecção.

Caso existam protecções autocolantes que tenham de ser retiradas
no decorrer da inspecção, para a colocação dos sensores, o apre-
sentante do veículo à inspecção deve ser alertado para as mandar
recolocar posteriormente.

Para certos modelos de veículos, a montagem dos sensores na torre
dos amortecedores implica a desmontagem de alguns componentes
mecânicos.

A verificação tridimensional da estrutura principal (quadro) é feita
sem desmontagem, em três zonas do veículo: anterior, central (entre
eixos) e posterior.

Na verificação da conformidade da estrutura relativamente às cotas
originais, as medições incidem sobre os pontos das três zonas ante-
riormente referidas, nos elementos fundamentais do quadro, desig-
nadamente os de fixação dos elementos da suspensão e direcção.

A verificação das cotas deve ser pelo menos em 10 pontos (pre-
ferencialmente pares simétricos):

Quatro pontos na zona danificada (caso das inspecções por
motivo de acidente) ou que se presume danificada (nos res-
tantes casos);

Dois pontos na fixação superior da suspensão da frente;
Quatro pontos nas restantes zonas (dois por zona).

Para realizar um correcto controlo das cotas do quadro de um
veículo, é necessário estabelecer um sistema de referência definido
por três planos:

Um plano longitudinal passando pelo eixo de simetria do veículo
e que servirá de origem para a verificação das medidas
transversais;

Um plano horizontal para o controlo das alturas;
Um plano transversal para determinação das medidas longi-

tudinais.

Deve tomar-se como origem das coordenadas (pontos de referência)
dois pontos A e B situados na zona não deformada do quadro e
aconselhados pelo construtor. Se se verificar que esses pontos, por
estarem numa zona eventualmente danificada, têm desvios superiores
ao admissível, haverá que escolher outros pontos de referência.

A metodologia de ensaio dos veículos das categorias M1 e N1 com
recurso ao equipamento específico previsto para este procedimento
deve estar de acordo com o descrito no manual do equipamento
existente no centro de inspecção, sem prejuízo da aplicação de meto-
dologias específicas de verificação recomendadas pelo fabricante do
veículo.

Veículos pesados

Procedimento:

Verificação das cotas fundamentais da estrutura do veículo.

Aplicável nos seguintes casos:

Inspecção extraordinária — em todos os casos, excepto inspec-
ções efectuadas exclusivamente por razões de identificação;

Inspecção para atribuição de matrícula — quando, em conse-
quência de observação visual detalhada, seja detectado indício
de anomalia que justifique a verificação.

A verificação das cotas fundamentais da estrutura do veículo tem
por base as medidas e respectivas tolerâncias indicadas pelo fabricante
do veículo, sendo executada com recurso a fita métrica.

Na falta de indicação por parte do fabricante de elementos para
a realização de uma verificação completa das cotas fundamentais da
estrutura do veículo, poderão ser utilizados diferentes procedimentos
de medição baseados no princípio da verificação da simetria da estru-
tura relativamente ao seu plano longitudinal médio. Através da fixação
de pares de pontos homólogos devem ser verificadas as distâncias
entre eixos, distâncias homólogas de ambos os lados da estrutura
e diferentes diagonais.

Na falta de indicação expressa das tolerâncias a considerar, con-
sidera-se o quadro de um veículo em conformidade com o modelo



3188 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 43 — 2 de Março de 2005

original desde que as suas dimensões homólogas não excedam as
diferenças seguintes:

a) 15 mm nas distâncias entre eixos e nas distâncias homólogas,
medidas de um e outro lado do quadro;

b) 20 mm nas distâncias medidas diagonalmente.

Relativamente à distância entre eixos indicada pelo fabricante a
diferença máxima admissível não deve exceder ± 0,3 %.

Critério de não certificação

Um veículo não é objecto de certificação de aprovação em inspecção
se se verificar qualquer das condições de reprovação no âmbito do
procedimento geral ou se se verificar qualquer das seguintes condições:

a) Os elementos de substituição utilizados na reparação não
estão conforme o modelo aprovado, no caso de inspecção
por acidente;

b) Componentes do sistema que ficaram danificados, nomea-
damente em consequência de acidente, não foram substituídos
na reparação;

c) Verificam-se deficiências na fixação ou protecção de ele-
mentos;

d) Não são respeitadas as medidas e respectivas tolerâncias indi-
cadas pelo fabricante do veículo;

e) Veículos das categorias M1 e N1 — na falta de expressa indi-
cação por parte do fabricante do veículo de valores admissíveis
para as tolerâncias dimensionais, verifica-se que as dimensões
excedem uma tolerância dimensional de:

1) ± 3 mm em quadros monobloco ou autoportantes;
2) ± 5 mm em quadros com longarinas;

f) Veículos das restantes categorias — na falta de expressa indi-
cação por parte do fabricante do veículo de valores admissíveis
para as tolerâncias dimensionais, verifica-se:

Distância entre eixos — a diferença entre o valor medido
e o valor indicado pelo fabricante excede ± 0,3 %;

considerando o plano longitudinal médio do quadro, a dife-
rença entre cotas homólogas excede:

Distâncias entre eixos e outras distâncias homólogas, medi-
das em ambos os lados do quadro — 15 mm;

Distâncias medidas diagonalmente — 20 mm.

14 — Equipamentos diversos

Procedimentos de inspecção

Geral

Igual ao de uma inspecção periódica.

Específico

(Não aplicável.)

Critério de não certificação

Um veículo não é objecto de certificação de aprovação em inspecção
se se verificar qualquer das condições de reprovação no âmbito do
procedimento geral.

15 — Emissões poluentes

Procedimentos de inspecção

Geral

Igual ao de uma inspecção periódica.

Específico

(Não aplicável.)

Critério de não certificação

Um veículo não é objecto de certificação de aprovação em inspecção
se se verificar qualquer das condições de reprovação no âmbito do
procedimento geral.

16 — Veículos de transporte público

Procedimentos de inspecção

Geral

Igual ao de uma inspecção periódica.

Específico

(Não aplicável.)

Critério de não certificação

Um veículo não é objecto de certificação de aprovação em inspecção
se se verificar qualquer das condições de reprovação no âmbito do
procedimento geral.

CAPÍTULO III

Inspecção e certificação

1 — Reinspecções

1.1 — Procedimentos

Os veículos que, no âmbito de uma inspecção extraordinária ou
para atribuição de matrícula, não sejam aprovados, quando na sequên-
cia dessa inspecção se apresentem no mesmo centro para realização
de nova inspecção, são objecto do seguinte procedimento:

a) A reprovação foi devida apenas a deficiências correspondentes
às observações/verificações comuns (correspondem a todas
as observações e verificações correspondentes a uma inspec-
ção periódica):

Se a nova inspecção for efectuada no prazo previsto para
reinspecções de inspecções periódicas, incidirá apenas
na confirmação da correcção das anomalias detectadas
na inspecção anteriormente efectuada. Se o referido
prazo já tiver sido ultrapassado, é efectuado o proce-
dimento de inspecção completo;

b) Se a reprovação foi devida apenas a deficiências verificadas
no âmbito das observações/verificações específicas (corres-
pondem às observações e verificações previstas nos anexo IV
e V do Decreto-Lei n.o 554/99, de 16 de Dezembro, excluindo
as correspondentes a uma inspecção periódica):

A inspecção incidirá apenas na confirmação da correcção
das anomalias detectadas na inspecção anteriormente
efectuada.

No caso de o veículo ser apresentado a reinspecção após a correcção
de deficiências correspondentes às observações/verificações comuns,
em que pela sua natureza se possa ter verificado alteração no resultado
das observações/verificações específicas efectuadas na inspecção, são
estas observações/verificações realizadas de novo para confirmação
da manutenção das condições de aprovação.

No caso de o veículo se apresentar a inspecção num centro diferente
daquele em que inicialmente foi inspeccionado, é efectuada uma ins-
pecção completa.

1.2 — Tarifa

A tarifa a cobrar pelo acto inspectivo a que se refere o presente
número é a de uma inspecção.

2 — Certificação

2.1 — Emissão de certificados

A certificação da aprovação de um veículo em inspecção para matrí-
cula ou extraordinária é efectuada através da emissão de um certificado
dos modelos n.os 112 ou 113:

Inspecção para matrícula — impresso modelo n.o 112;
Inspecção extraordinária — impresso modelo n.o 113.

Os certificados devem ser integralmente preenchidos através do
sistema informático do centro, devendo ser anulados com traços
(« — ») todos os campos a que não corresponda qualquer indicação.

Sempre que um veículo seja aprovado com deficiências do tipo 1
nas verificações gerais, devem as referidas deficiências ser anotadas
no certificado emitido.

No caso de um veículo não ser aprovado em inspecção, não é
efectuada a correspondente certificação, não sendo emitido cer-
tificado.

2.2 — Emissão de ficha de inspecção

Nos casos de aprovação em inspecção em que o veículo já se encon-
tra sujeito à obrigação de ser apresentado a inspecção periódica (ou



N.o 43 — 2 de Março de 2005 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 3189

nos dois meses anteriores), é emitida a respectiva ficha de inspecção
periódica.

2.3 — Emissão de relatório de inspecção
Sempre que um veículo não é aprovado em inspecção, é emitido

um relatório contendo, para além da identificação do veículo, a indi-
cação de todas as não conformidades verificadas.

Governo Civil do Distrito de Faro

Mapa n.o 4/2005. — Mapa de subsídios atribuídos pelo Governo
Civil do Distrito de Faro, no 2.o semestre 2004, a que se refere o artigo 2.o

da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, e o ofício n.o 491, de 12 de Fevereiro
de 1996, do Ministério da Administração Interna:

Serviço onde foi processado o subsídio Data da decisão Beneficiário Montante
(em euros)

Governo Civil do Distrito de Faro . . . . . . . . . . . . . . . 28-9-2004 AAPAAA — Associação dos Artistas Plásticos do
Algarve e Amigos da Arte.

750

14-9-2004 ANDDEM — Associação Nacional de Desporto
para Deficiência Mental.

500

28-7-2004 AOA — Associação Oncológica do Algarve . . . . . . . 300
25-10-2004 APATRIS — Associação de Portadores de Trisso-

mia 21 do Algarve.
500

14-9-2004 APEXA — Associação de Apoio à Pessoa Excep-
cional do Algarve.

500

8-10-2004 APRAFA — Associação para a Defesa e Desenvol-
vimento da Praia de Faro.

350

30-7-2004 Associação Académica da Universidade do Algarve 500
8-10-2004 Associação Académica da Universidade do Algarve 1500
28-7-2004 Associação dos Amigos da Ilha de Tavira . . . . . . . . . 750
3-11-2003 Associação Barmen de Portugal — Delegação do

Algarve.
2500

28-7-2004 Associação Companhia de Capoeira . . . . . . . . . . . . . 250
1-9-2004 Associação Cultural e Recreativa Alvorense 1.o de

Dezembro.
500

28-7-2004 Associação Cultural e Recreativa das Barrosas . . . . . 250
22-10-2004 Associação Cultural e Social Pessoal do Governo

Civil do Distrito de Faro.
11 000

3-11-2004 Associação de Estudantes da Faculdade de Ciências
Médicas.

500

8-10-2004 Associação de Moradores Arade de Ferragudo . . . . 250
30-7-2004 Associação de Pára-Quedistas do Algarve . . . . . . . . . 250
11-10-2004 Associação de Pescadores Armadores de Alvor . . . . 1 500
9-9-2004 Associação de Produtores de Batata Doce de Aljezur 5 000

8-10-2004 Associação Desportiva, Cultural e Recreativa da
Polícia Judiciária.

300

28-7-2004 Associação do Grupo Coral de Lagos . . . . . . . . . . . . 1 500
28-7-2004 Associação do Rancho Folclórico do Calvário . . . . . 250
18-10-2004 Associação dos Amigos da Cortelha . . . . . . . . . . . . . . 250
28-7-2004 Associação dos Bombeiros Voluntários de Aljezur . . . . 5 000
6-7-2004 Associação dos Bombeiros Voluntários de Lagos . . . . . 5 000
1-9-2004 Associação dos Escoteiros de Portugal . . . . . . . . . . . 250

23-9-2004 Associação Filarmónica de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . 250
28-7-2004 Associação Karate-Do Shotokan de Portimão . . . . . 250
2-11-2004 Associação Nacional para o Estudo e a Intervenção

na Sobredotação.
250

23-9-2004 Associação Nossa Senhora dos Navegantes . . . . . . . . 2 215
9-7-2004 Associação Portuguesa para a Defesa do Consu-

midor — DECO.
2 500

28-7-2004 Associação Social e Cultural de Almancil . . . . . . . . . 150
8-11-2004 Associação do Sotavento Algarvio . . . . . . . . . . . . . . . 500
25-10-2004 Carmelo Nossa Senhora Rainha do Mundo . . . . . . . 500
12-10-2004 Casa do Algarve do Concelho de Almada . . . . . . . . . 2 500
9-9-2004 Casa do Benfica de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500
2-8-2004 Casa do Povo da Luz de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 165
6-8-2004 Casa do Povo de Alte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500

8-10-2004 Casa do Povo do Azinhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000
6-7-2004 Centro de Apoio a Idosos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500
6-7-2004 Centro de Estudos Espeleológicos e Arqueológicos

do Algarve (CEEAA).
500

8-10-2004 Centro Paroquial de Cachopo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 307,81
28-7-2004 Clube Cultural e Recreativo Os amigos da Car-

rapateira.
250

28-7-2004 Clube de Basquetebol de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . 500
8-10-2004 Clube de Caça e Pesca dos Palheiros . . . . . . . . . . . . . 500
1-9-2004 Clube de Futebol Esperança de Lagos . . . . . . . . . . . . 3 500

11-8-2004 Clube de Junqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000
2-7-2004 Clube Desportivo e Recreativo Quarteirense . . . . . . 250

14-9-2004 Clube dos Avicultores do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . 250
30-7-2004 Clube Recreativo de Chão das Donas . . . . . . . . . . . . 500
28-7-2004 Clube União Culatrense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500
28-7-2004 Comissão de Festas da Freguesia de Cachopo . . . . . 250
30-7-2004 Comissão de Festas de Nossa Senhora da Conceição

da Paróquia de Ferragudo.
250




